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RESUMO: Esse artigo tem como objetivo principal abordar os mecanismos legais de combate ao trabalho infantil no Brasil, o qual inicialmente, procurou-se entender os processos históricos dos fatores que os resultaram. Em seguida, buscou-se o conhecimento e o entendimento das leis que o regem. Para isso foi utilizada tanto metodologia bibliográfica, quanto uma pesquisa documental da Constituição Federal de 1988, além do criticismo e sistematização nas pesquisas. Diante disso, pode-se perceber que o país diminuiu substancialmente o número de crianças trabalhando, de forma que pode ser considerado um avanço para o país. No entanto, se demonstra insuficiente para que haja a extinção do trabalho infantil. De certo, tem-se pontos positivos, entretanto, há vários pontos negativos, principalmente no quesito educação, inclusão de políticas públicas e fiscalização pelas entidades competentes.
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ABSTRACT: The main objective of this article is to address the legal mechanisms to combat child labor in Brazil, which initially sought to understand the historical processes of the factors that resulted. Next, we sought knowledge and understanding of the laws that govern it. For this, both bibliographical methodology and a documentary research of the 1988 Federal Constitution were used, as well as criticism and systematization in the researches. Given this, it can be seen that the country has substantially reduced the number of working children, so that it can be considered a breakthrough for the country. However, it proves insufficient for the abolition of child labor. Of course, there are positive points, however, there are several negative points, especially in the area of education, inclusion of public policies and supervision by the competent authorities
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O presente trabalho tem como objetivo averiguar mecanismos legais de combate ao trabalho infantil no Brasil. A desigualdade social, a pobreza, os recursos naturais escassos, associado à falta de políticas públicas tudo isso é apontado como causas do trabalho infantil. Para as crianças se incorporarem ao mercado de trabalho, não precisa, necessariamente, todos esses fatores juntos. A pobreza por si só, já as empurram para aqueles, que, com argumentação de que estão solidários, transformam-se em exploradores de mão-de-obra barata.
O propósito principal deste trabalho é indagar quais são os mecanismos legais de combate ao trabalho infantil no Brasil e viabilizar a constatação que o trabalho infantil ainda continua sendo consequência da falta de políticas públicas eficazes de educação, socialização, cidadania e principalmente de distribuição de renda e desenvolvimento socioeconômico de um país. Já como específicos, busca aprender o processo histórico dos fatores que resultam na exploração do trabalho infantil, refletir sobre as leis que regem o trabalho infantil e entender os mecanismos legais de combate ao trabalho infantil no Brasil.
A presente pesquisa não se apresenta apenas como uma pesquisa bibliográfica, que, segundo Marconi e Lakatos (2007) a pesquisa bibliográfica elege um problema de pesquisa e a partir disso, estabelecer um escopo para ser pesquisado na literatura. Ela requer atenção, disciplina, sistematização e aprofundamento por parte do pesquisador. Como também, uma pesquisa documental da Constituição Federal de 1988. Ademais, pesquisas empíricas, selecionadas de forma criteriosa, e utilizando de estatísticas com o intuito de avaliar as potencialidades, limitações ou distorções quanto aos mecanismos legais de combate ao trabalho infantil no Brasil.	
Esta pesquisa é de grande importância, pois verificou-se na íntegra, a verdadeira realidade deste estudo, com as pesquisas bibliográficas e a observação empírica que foi realizada, percebendo-se os aspectos principais deste trágico cenário que é a exploração do trabalho infantil. Ademais, é relevante para constatar a ausência do Estado, mesmo com leis tão bonitas no papel, mas não rígidas na pratica sobre o assunto. De certo, a sociedade é omissa na busca por soluções desse problema social. Como também, perceber a violação dos direitos humanos da criança e do adolescente, pois a exploração do trabalho infantil fere a dignidade da pessoa humana, pressuposto dos direitos humanos. 
O artigo se desenvolve buscando e analisando as alternativas legais que mudem essa realidade. Assim sendo, o mesmo é interessante para o acadêmico de direito, pois é um tema que infelizmente ainda perquire nos dias atuais. Com isso, pode fornecer ao indivíduo uma visão da realidade das crianças brasileiras que enfrentam diversos empecilhos para a sua [image: BANNER_TRABALHOS_XIISIC_2481_458]formação como cidadão de boa conduta. Ademais, é um subsidio para a carreira do estudante para algum caso análogo a esta situação durante a sua carreira profissional.
Ademais foi possível averiguar a fragilidade das escolas municipais e estaduais colaborando para que crianças e adolescentes estudem e também trabalhem. Esses casos evidenciam a pouca capacidade do sistema educacional de auxiliar no combate ao trabalho infantil. Outro sintoma que contribui é a vulnerabilidade do sistema de saúde. Desta forma, reconhece a necessidade de se proteger a criança e o adolescente, tendo-os como parte vulnerável e merecedora de proteção Estatal frente aos abusos, explorações, deficiências e precariedade existentes na realidade social que avassala o país.


2 O PROCESSO HISTÓRICO DOS FATORES QUE RESULTAM NA EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL
            A revolução industrial, ocorrida no final do século XVIII e início do século XIX, foi marcada por fortes transformações na produção. A generalização do motor a vapor (e depois elétrico) resultou no acentuado incremento da produção industrial. 

“Com a descoberta do vapor no século XVIII, na Inglaterra, deu – se início a uma radical modificação no processo de produção, ocasionando a extinção das corporações de ofício e dando origem a industrialização. A revolução Industrial, como foi denominada esse período, foi incisivo para a inserção do menor no trabalho fora da seara familiar e artesanal. O seu labor passou a ser utilizado em larga escala, sem ser levada em conta qualquer diferenciação em relação à execução do trabalho ou à duração diária da jornada.” (História Geral e do Brasil, p.137. Claudio Vicentino)

Como resultado da Revolução Industrial, quando crianças e adolescentes foram intensamente explorados aos olhos cegos do mundo, iniciou-se um processo de indignação e, consequentemente, prevenção e combate ao trabalho infantil por diversos países europeus. Porém, somente após a criação da OIT (Organização Internacional do Trabalho), em 1919, as medidas de proteção ao trabalho de jovens e crianças, ganharam uma maior relevância, ensejando uma nova mentalidade no trato desse tema. Todos esses fatores culminaram para o alarmante cenário que é a exploração do trabalho infantil.
No mesmo viés da história mundial no Brasil, a valorização da criança e do adolescente está intimamente ligada à classe social que ocupa, dessa forma, a origem do trabalho dos jovens [image: BANNER_TRABALHOS_XIISIC_2481_458]em solo brasileiro, estabelece alicerçado em um pensamento de segregação, o qual se mostra mais visível, quando verificada a evolução legislativa sobre o tema. Exemplo disso as crianças negras, como seus pais, não passavam de um objeto, propriedade de seu dono. Sendo assim, trabalhavam como se fossem adultos.
Contudo, o descumprimento atualmente da legislação é rotineiro, tendo em vista que as indústrias e a agricultura continuavam a utilizar mão de obra infantil. O fato das crianças serem podres e não irem bem à escola. Contribuem para o trabalho no mercado negro. O maior retrocesso na legislação trabalhista ocorreu com o advento da Constituição Federal de 1967, que reduziu no artigo 158, x a idade mínima de 12 anos para o menor trabalhar.
Muitos dos indivíduos não se preocupam ou não são abdicados de conhecimento para reconhecer os seus próprios direitos. Ficando impossibilitados de lutar por eles e singularmente proteger as crianças do trabalho infantil.
Logo, é perceptível que estamos em uma sociedade consumista e que o valor está na propriedade privada e o dinheiro o qual o sujeito possui. As crianças na ânsia de diminuírem a sua desigualdade social acabam desistindo dos estudos e ingressando cada vez mais cedo no mercado de trabalho.

3 LEIS QUE REGEM O TRABALHO INFANTIL
A criança que trabalha sente a impressão de ser adulto, assumindo muito cedo uma responsabilidade que não lhe cabe. O Brasil possui diversas leis, uma dela é a Lei 10.097, de 19 de dezembro de 2000, na qual alterou vários mecanismos da CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) transformando-se em essencial na regulamentação do Contrato Especial de Aprendizagem. Pelo artigo 403 dessa lei, é proibido qualquer trabalho para menores de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

            O art.7 da Constituição Federal brasileira de 1988 estabelecendo normas quanto ao trabalho infantil proíbe em seu inciso XXIII, o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos. A única exceção é dada aos aprendizes, que podem trabalhar a partir dos 14 anos, (CF, 1988).

O parágrafo único do artigo estabelece que “o trabalho do adolescente não poderá ser realizado em locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em horários e locais que não permitam a frequência à escola”. Também nessa lei [image: BANNER_TRABALHOS_XIISIC_2481_458]enfatiza que, ao menor aprendiz, será garantido o salário mínimo e que a duração do trabalho do adolescente não podendo exceder seis horas diárias de serviço. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é rico em alternativas para proteger legalmente crianças e adolescentes. O artigo 17 do ECA trata do respeito à inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, das ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. Sendo assim, respeitar a lei evita que o trabalho precoce venha a causar transtornos à saúde de meninos e meninas. 


4 OS MECANISMOS LEGAIS DE COMBATE AO TRABALHO INFANTIL NO BRASIL POLÍTICAS PUBLICAS
De certo, é insuficiente jogar a responsabilidade do combate ao trabalho infantil exclusivamente sobre as fiscalizações, é necessário planejar um conjunto de políticas públicas para evitar que essas situações se repitam. As políticas públicas devem atuar sobre o conjunto de questões que são relevantes e impactam a exploração do trabalho infantil. Além de uma solução conjunta da sociedade e estado para que os direitos assegurados na carta magna Vigente e ECA sejam efetuados.
“Queremos que uma criança ou adolescente seja atendido como prioridade absoluta. Com atenção à saúde, à educação, ao lazer e acabando com as violações de direitos como o trabalho infantil, a exploração sexual de menores, o abuso entre familiares, os maus tratos e tudo aquilo a que as crianças são submetidas.” (Isa Maria de Oliveira, secretaria-executiva do FNPETI -Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil).
           
Desta maneira, é nítido que lugar de criança é na escola. O indivíduo deve ser colocado e mantido na escola. Quanto mais cedo à criança entra no mundo do conhecimento é favorável para o desenvolvimento da sua autonomia e segurança. A escola funciona como uma etapa do processo de socialização das pessoas. É um ambiente no qual se depara com um número maior de pessoas e regras mais rígidas do que na família. A ação conjunta destes dois fatores é imprescritível para a formação dos cidadãos de bens. 
 “O não sucesso, de alguns jovens, na escola é uma questão a se analisar. A escola não responde às necessidades daquelas crianças que podem enfrentar problemas familiares. Há situações em que pais e mães, ao não observarem o bom desempenho escolar dos filhos, forçam a entrada dos meninos e meninas [image: BANNER_TRABALHOS_XIISIC_2481_458]no mundo do trabalho.” (Isa Maria de Oliveira, secretaria-executiva do FNPETI - Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil).

Nesses casos, portanto, o problema está associado ao próprio modelo de funcionamento da educação no Brasil, é recomendável uma escola em período integral, que assegure o acesso ao lazer de crianças e adolescentes e desenvolva um tipo de coordenação pedagógica que proporcione o pleno desenvolvimento na infância. A insuficiência dela para a inserção social e cultural destes trabalhadores/cidadãos é causa da imersão dessa massa na miséria e na pobreza, acabando por precocemente inserir crianças e adolescentes em atividades laborais.

5 CONSIDERAÇOES PARCIAIS
O fato de o país ter reduzido substancialmente o número absoluto de crianças e adolescentes trabalhando nos últimos 12 anos demonstra, por um lado, considerável avanço na questão. No entanto, o ritmo é insuficiente para que o Brasil cumpra as metas estabelecidas para eliminar o trabalho infantil dentro do seu território. Portanto, para que sejam alcançados os objetivos é necessário o aumento das políticas públicas de inserção social, complementação de renda e fomentação de trabalho. É relevante a implementação de ações, projetos e programas de inclusão social, cultural, educacional e de amparo e proteção à criança e ao adolescente. Além do incremento nos recursos para intensificar as fiscalizações do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego). 
Sendo assim, é indispensável que haja investimento na educação, pois a fragilidade das escolas municipais e estaduais pode colaborar para que crianças e adolescentes estudem e também trabalhem casos que evidenciam a pouca capacidade do sistema educacional de auxiliar no combate ao trabalho infantil. Além de investimentos na saúde para que o menor tenha cidadania e respeitabilidade, além das garantias fundamentais inerentes a todos os cidadãos conforme preceitua a carta Magna Vigente.
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